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Presidente da República
Decreto Presidencial n.° 35/15:

AprovaoAcordo entre os Governos da República de Angola e da Repubhca 

da Namíbia sobre o Estabelecimento da Comissão da Bacia do Cuvelai 

«CUVECOM». — Revoga toda a legislação que contraria o disposto 

no presente Diploma.

Despacho Presidencial n.° 10/15:
Aprova a estratégia de emissão de títulos de dívida soberana nacional 

nos mercados internacionais, sob forma de Eurobonds e autoriza o 

Ministro das Finanças a executar as acções e implementar as medidas 

que possibilitem a conclusão dos trabalhos conducentes a concretização 
do financiamento externo até ao montante de USD 1.500.000.000,00, 

por intermédio da emissão de dívida soberana nacional.

Despacho Presidencial n.° 11/15:

Aprova o Relatório Final da Comissão de Avaliação do Concurso 
Limitado por Prévia Qualificação para a aquisição do Sistema 
Integrado de Gestão Tributária (SLGT) e autoriza o Ministro 

as Finanças a celebrar o contrato para a aquisição do Sistema 

egrado dc Gestão Tributária com a empresa TIS TECH Angola 

ecnologia, Informação, Sistema e Serviços, Limitada, no valor 

32.578.684.119,42.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial 35/
dc 26 de Janeiro dopOtenc'aV

Atendendo às vantagens que o desenvol etn geral
tos iteursos hidrológicos e dos recursos n

dacooperaça°

6a«ado Cuvelai pode trazer para a prom Ç

cooperaÇã°

* to fca de amizade, de boa vizinhança 
' povos dos dois Estados; orada, eCiu^V

^^nsiderando os benefícios da gestão in QUveiab 

s equitativa dos recursos hídricos da B
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bem como os efeitos positivos da protecção e prevenção dos 
ecossistemas que resultam da adesão da República de Angola 

à Comissão da Bacia do Cuvelai;
Tendo em conta o estabelecido na alínea b) do artigo 5.° da 

Lei n.° 4/11, de 14 de Janeiro, sobre os Tratados Internacionais.
O Presidente da República decreta, nos termos das 

alíneas a) e c) do artigo 121.° e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos 

da Constituição da República deAngola, o seguinte:

ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o Acordo entre os Governos da República de 

Angola e da República da Namíbia sobre o Estabelecimento 

da Comissão da Bacia do Cuvelai «CUVECOM».

ARTIGO 2.° 
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contraria o disposto no 

presente Diploma.
artigo 3.°

(Dúvidas e omissões)
As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

apfaçSp ao presenie ta*""1 »» 

pelo Presidente da República.
ARTIGO 4.°

(Entrada em vigor)
O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 26 

de Novembro de 2014.

Publique-se.
Luanda, aos 16 de Janeiro de 2015. 
O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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«Utilizaçfio p .

ACORDO ENTRE OS GOVERNOS
DA REPUBLICA DE ANGOLA E DA REPÉRi 

DapIm MIBIA S°BRE ° ESTABELECIME^Tc? 
DA COMISSÃO DO CURSO DE ÁGUA DO cuv °LAI 

(CUVECOM) AVELAI
Preâmbulo
o Governo da República de Angola, representado pelo 

tntstto da Energia e Aguas, e o Governo da República da 
Namíbia, representado pelo Ministro da Agrícutaa, Anuas 
e Florestas, conjuntamente designados por «Partes» e° no 
smgular, por «Parte»);

Considerando a relativa escassez dos recursos hídricos na 
Região da África Austral;

Reconhecendo a importância dos recursos hídricos, 

mutuamente, compartilhados do Curso de Água do Cuvelai 
e da extrema escassez dos recursos hídricos;

Tendo consciência dos princípios da integração económica 
regional e da cooperação, consagrados no Tratado da Comunidade 
de Desenvolvimento da Região da África Austral (S ADC);

Conscientes de que a colaboração entre as Partes, em 
relação ao aproveitamento e ao desenvolvimento dos recursos 
hídricos de interesse comum, pode contribuir para a paz, a 
segurança, o bem-estar, o benefício mútuo e a prosperidade 
dos seus povos;

Recordando os princípios e normas actuais do Direito 
Regional da Água e do Direito Internacional da Água, con­

sagrados, respectivamente, no Protocolo Revisto sobre os 
Cursos de Águas Compartilhados da Região da SADC e na 

Convenção sobre o Direito Relativo à Utilização dos Cursos 
de Água Internacionais para Fins Diversos dos de Navegação, 
adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas;

Comprometidos com a realização dos princípios da gestão 
integrada dos recursos hídricos, da utilização sustentável dos 
recursos e da preservação do Ambiente natural;

Desejosos de estender e consolidar a tradição existente 
da boa vizinhança, relações amistosas e estreita cooperação 
entre as Partes, através da promoção de um desenvolvimento 
integrado e sustentável de todos os recursos do Curso de 

Água do Cuvelai;
Pelo presente, acordam o seguinte:

ARTIGO l.° 
(Definições)

Neste Acordo, salvo se o contexto indicar o contrário, os 
termos seguintes têm o significado que a seguir se lhes atribui: 

«Orçamento» — significa recursos, fundos disponíveis, 
em qualquer momento, para a implementação de programas, 
projectos e actividades da Comissão, conforme previsto no 
artigo 16.° do presente Acordo.

«Comissão» — significa a Comissão do Curso de Água 

do Cuvelai, estabelecida ao abrigo do artigo 3.° do presente 
Acordo (adiante designado por «Comissão» ou «CUVECOM»);

«Conselho» — significa o Conselho de Ministros, esta­
belecido nos termos do artigo 6.° deste Acordo;

«Curso de Agua do Cuvelai» — significa o sistema de 
águas superficiais e subterrâneas do Cuvelai, que constituem, 
em virtude da sua relação física, uma única unidade, que flui, 
normalmente, em direcção a um término comum, o Etosha Pan;

^Parte/Partes>y _ ennosdoartÍB ^oe. 
no preâmbulo, entre n S,Sn,flCa °s GOv^ '°'S^

da ÁfricS Al?raTlf,Ca " C°municla<le de 

«Protocolo da SADC»— ■ e"V°lv'S 
Comunidade de Desenvolvim^Ca°Prot«coloRevi 

Cursos de AEu.Companilh

ao abrigo do artigo 10.» deste Acordo- 

<<cowz/éréCmCO»_signiflca >
lecido nos termos do artigo 8.” deste Acol^’* 

«Tn6«WZ» _ significa 0 Tribuna| > 

eido nos termos do artigo 14.» do Tratado da 
de Desenvolvimento da África Austral, ado^ 

«Dano Significativo» - significa um dano nâotrivial 2 
pode ser evidenciado através de provas objectivas, sem’qE 
seja, necessariamente, ao nível de ser substancial.

ARTIGO 2.»
(Âmbito do Acordo)

Este Acordo será aplicado ao Curso de Água do Cuvelai, 
conforme definido no artigo l.°

ARTIGO 3.° 
(Estabelecimento da Comissão do Curso de Água doCuvelai) 

3.1. As Partes estabelecem e comprometem-se a consto 
a Comissão do Curso de Água do Cuvelai (c^s 
adiante designada por Comissão, em conform. 

disposições do presente Acordo.

internacional, com personalidade jw 

os sistemas jurídicos de cada limita-seaosP*
jurídica atribuída à Comissão ab ang dosSÍ»
e actos estritamente necessários para 

objectivos e funções. cOntrário,nen “ js
3.3. N. ausência de acordo 

posição deste Acordo 

Partes, decorrentes de ou a,

nasuaprimeirasessaoor^

(Objectivo 0 de

4 1.0 objectivo da 

técnica às Partes, em 
equitativa e racionhÍ£|ricos d° e]acioníiílate P 
eficiente dos recumos^hi^s ^n(,õesre^e|al) qe 

podendo desenvo de Agua 
dos recursos do u acOrdar- 
possam, eventualmen >
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439r to a Comissão terá as seguintes funções:
42. „r avaliar e divulgar todos os dados e infor- 

ões relacionados com o Curso de Água do 
Cuvdai, conforme necessário, visando a execução 
deste Acordo, . ,

belecer sistemas conjuntos de aviso prévio 
# Esclantra os eventos extremos (cheias, secas e outras 

situações de desastre);
Toniar medidas e criar condições para determinar 

C a sustentabilidade, de longo prazo, das fontes de 
águas do Curso de Água do Cuvelai;

„ Levar a cabo, conjuntamente ou de forma separada, 
pesquisas e acções de investigação relacionadas com 
o desenvolvimento do Curso de Água do Cuvelai, 
incluindo qualquer projecto de construção, operação 
e manutenção de quaisquer obras hídricas;

e) Promover, apoiar, coordenar e harmonizar a gestão
e o desenvolvimento dos recursos hídricos do 
Curso de Água do Cuvelai;

f) Aconselhar as Partes sobre o planeamento, a gestão
a utilização, o desenvolvimento, a protecção e a 
conservação do Curso de Água do Cuvelai, bem 
como o papel e posição do público a respeito 
destas actividades e o possível impacto destas nos 
aspectos do património sociocultural;

g) Aconselhar as Partes sobre as medidas necessárias
na prevenção de litígios e apoiar na resolução 
de conflitos entre as Partes, relacionados com o 
planeamento, a gestão, a utilização, o desenvol- 
™ent0> a Protecção e a conservação do Curso 
de Agua do Cuvelai;

ma'°r c°rcc’ercializaç3o entre os Á8M * c“ve'ai- 0” 

uma gestão efi' 3 6 razoavel’assim como para

6 i (c 6.°*Í>selho^

> hS°cnSáVel PelXkUÍd° P°r’ Pel° 

°nSaVe| Por°S de Cada um/a e desenvo,v>mento dos 
P^íticas e deci - SS Partes e será o órgão 

dec,s°es da Comissão.

tável dcs ref 6 ° desenvo,vitnento susten- 
b ^Per com aT CUrS° de Á^ua do Cuv^
iiro^,tUJÇÔeS da SADC’ bem co™ 

.,D-denece?S°eS,nternaCÍOnaÍS e nacionais, 

D Comover e an ’ ’ 
, na“ionais de áXL”3 ha™oniza9ão de políticas 

desenvolver fim 6 med,das legislativas;
« Pa«es o dete0™ieneemP0nS3bÍ1ÍdadeS’ C°nfonne 

ARTIGO 5?
.^•Eniordp ' r8aos da Corn>ssào) 

2aÇã0 das SUas a Comissão

Í;°ComfiéTdeMinistr°s;
^o°S^,CO:e 

*''»<rL°'85” p°d««o ser esíabdecldos,

6-2-0 Conselho reun' 
pXTXí; uma vez

Qualquer uma das Parfe^ ^ordinária""! daS,Partes> 
ern local confirmado pelo 8^°^^^aserá2?° í 
em consulta com a Presi ‘ari° Ex«utivo X cT 

^•APresidêneiaXXcoXXh^C0086^0- 
por cada uma das Part nse^o rnanter-se-á ™ 
«iBMto d.prà,eir,™Y„7" Wod" *' 2 ÍT"'

6-4. O Presidente do Conseih Ord'nária seguinte 
arte ou conforme detenninado pelo Co Wm a outra

observadores para participar nas suís °’ P°derá 
de observadores, sempre que se X ”a qualidade

6-5. As decisões do Conselho - necessário- 
e serão reduzidas a escrito ‘°madas por “nsenso

ARTIGO 70 
(Funções e poderes do Conselho)

7.1. Competirá ao Conselho:
^rient P°lítÍCaS 6 deCÍSÔeS e Prov*denciar outras 

Orientações necessárias, a respeito da promoção 
apo!oe coordenação da gestão eficaíoZn 
volvmento sustentável, a utilização racional 
e equitativa dos recursos hídricos do Curso de 
Agua do Cuvelai;

b) Supervisionar a implementação de planos, programas
e projectos da Comissão;

c) Aprovar o orçamento da Comissão.
7.2. Os poderes do Conselho serão:

a) Nomear o Secretário Executivo da Comissão;
b) Nomear os membros do Comité Técnico;
c) Concluir acordos com as Partes e/ou em nome das

Partes, estabelecer acordos ou outros entendimentos 
com outros estados, instituições ou organizações 
internacionais;

d) Permitir que os representantes das não-partes ou de
organizações internacionais participem nas suas 
reuniões, como observadores, assim como determi­
nar os termos e as condições para tal participação;

e) Avaliar programas e projectos relacionados com a
Comissão do Curso de Água do Cuvelai, e quando 
for necessário, conduzir ou recomendar estudos 
para fins de avaliar, harmonizar ou coordenar tais 
programas ou projectos;

J) Analisar e resolver diferenças ou litígios, que sur­
jam a respeito da interpretação ou execução deste 
Acordo, conforme lhe sejam submetidos por 
qualquer das Partes, pelo Comité Técnico, pelo 
Secretariado ou por qualquer uma das Partes e fazer 
recomendações às Partes com vista a alcançar-se 

uma resolução amigável;
g) Nomear comissões de inquérito, sempre que

necessário;
h) Decidir que medidas devem ser tomadas na even­

tualidade de incumprimento das d.sposiçoes

acordo; e
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i) Decidir sobre qualquer outro assunto que lhe seja sub­

metido pelo Comité Técnico ou pelo Secretariado.

ARTIGO 8.°

8.1. O Comité Técnico será composto por não mais de 
três delegados de cada uma das Partes e/ou igual número de 
conselheiros/peritos, conforme cada uma das Partes o determine.

8.2. O Comité Técnico reunir-se-á uma vez por ano, em 
sessão ordinária, antes da sessão ordinária do Conselho, podendo 
reunir-se, em sessão extraordinária, a pedido do Secretariado 
ou de qualquer uma das Partes, através do Secretariado.

8.3. O Comité Técnico será presidido pelas Partes numa 
base rotativa e as pessoas que o presidem devem actuar, nesta 
qualidade, até à realização da sessão ordinária anual seguinte.

8.4. As decisões do Comité Técnico serão tomadas por 

consenso e serão reduzidas a escrito.
8.5 Em todas as reuniões do Comité Técnico, o quórum 

será de quatro membros, sendo dois delegados de cada uma 
das Partes.

ARTIGO 9.°
(Funções e poderes do Comité Técnico)

9.1. Competirá ao Comité Técnico:
a) Implementar políticas e decisões do Conselho e

desenvolver outras actividades, conforme lhe 
sejam atribuídas pelo Conselho;

b) Submeter à aprovação do Conselho planos, programas
e projectos a serem desenvolvidos e implementa­
dos pelo Secretariado;

c) Propor a nomeação do Secretário Executivo ao
Conselho e elaborar os termos e condições do 

seu serviço ou emprego;
d) Submeter à aprovação do Conselho o orçamento anual

da Comissão, antes do início do ano financeiro;
e) Submeter à aprovação do Conselho o relatório anual

de contas da Comissão;
j) Indicar os auditores externos independentes e fixar 

os seus honorários e remunerações, no início de 

cada ano financeiro, de acordo com os termos e 
condições definidos pelo Conselho;

g) Adoptar as regras administrativas e financeiras,
bem como os procedimentos para os órgãos da 
Comissão, de acordo com os termos e condições 

definidos pelo Conselho;
h) Determinar, de acordo com as regras financeiras,

a contribuição anual de cada Parte para o orça­
mento da Comissão, de acordo com os termos e 
condições definidos pelo Conselho;

zj Desenvolver o Plano Estratégico para a Comissão 
do Curso de Água do Cuvelai e submete-lo à 

aprovação do Conselho;
j) Desenvolver e submeter à apreciação e aprovação do 

Conselho as regras de aplicação para facilitar a 
Utilização Equitativa e Racional (UER) do Curso 
de Água do Cuvelai, incluindo, mas não limitado à: 
z. Instalação de estações hidrométricas estratégicas 

no Curso de Água do Cuvelai, para o registo 

de dados hidrológicos relevantes;

de»stre) e «S,

medidas
9 2 Os dS“rc,ariM°.
9.2. Os poderes do ComiIÍT, . *•>

«9 Fazer reoereendaçõ,,

sobre a água; P cas Pan6
c) Fazer recomendações ao Conselho rehiiv,

definição, pelas Partes, do papeS** 

Público em relação ao planeamento, àu£ 

ao desenvolvimento, à protecção eàconsma* 
do Curso de Agua do Cuvelai e ao possível impo 
sobre o património sociocultural;

d) Criar comités ad hoc ou comités de trabalho especia­
lizados, compostos por representantes das Partes, 
à medida que for necessário, para a implementa­
ção do Acordo;

e) Fazer recomendações ao Conselho sobre umameto-
dologia padronizada, que deverá ser adoptadapelas 
Partes, para a colheita, o processamento e a Ai 
gação de dados e informações relacionafec- 
todos os aspectos do Cmso de Aguado^ 

J) Fazer recomendações ao Conse “j 
planos de contingência,aadop^P  ̂

para responder as Sltuaç°“ entos ^^4
a) Propor as regras de proce Conse|ho;

Comissão para a aProvaÇ i ionar 0 Secretaria 
» Estabelecer

ARTIGO 10° 
(Secretariado)

10.1.0 Secretariado será compost P

a) Secretário ExeCUt',VO^ategoria e *5^
b) Pessoal técnlC°Jornie aprovai

possuir quaiillcaçwl“^retári» Je r««Jr 

Técnico deverá o e tantes, (e/
equitativa das Partes Con

Executivo, nomeado P^ sUpen 

ser renomeado por Pe y
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Secretário Executivo.
romPetirá 30 nl de apoio administrativo do Secre- 

|0'5;^roPJSAcordo com os procedimentos os 
a) tariado, de “ondições de serviço determinadas 

termos e aS
pelo C°nShmeter ao Comité Técnico o orçamento 

yPrep^6^ a sua apreciação e recomendação ao 
anual, Para
c°nselho; bmeter a0 Comité Técnico um Plano

c) Sco, para a sua apreciação e recomenda-

^^Ts^bmeter, anualmente, aos auditores
d) PreParar s incjependentes, indicados pelo Comité

Zo, os registos e as contas da Comissão;
, p Jnarar as reuniões ordinárias e extraordinanas do 

^Conselho bem como do Comité Técnico;
a Reportar, anualmente, ao Comité Técnico sobre as 

11 suas actividades, bem como sobre os programas 
e projectos planificados, iniciados ou executados;

Ser responsável pelo funcionamento efectivo e efi- 
V ciente do Secretariado; e
I,)  Desenvolver todas as outras actividades, que lhe 

sejam atribuídas pelo Conselho ou pelo Comité 
Técnico.

10.6. Caberá ao Secretariado:
a) Ser responsável por actos correntes de administração 

da Comissão;
b) Providenciar serviços técnicos e administrativos para

o Conselho, sob supervisão do Comité Técnico;
c) Facilitar o desenvolvimento do Plano Estratégico,

do programa anual de trabalho, planos, estudos, 
avaliações e outros documentos necessários para 
a implementação deste Acordo para a aprovação 
do Comité Técnico;

Recolher, obter, coligir e avaliar os dados e infor­
mações relacionados com os aspectos relevantes 
da Comissão do Curso de Água do Cuvelai, assim 
como divulgar tais dados e informações para as 
Partes;

> nstituir programas de pesquisa e treinamento, tendo 

como objectivo a utilização sustentável, a pro- 
^AcoShVat peStà° d° CUrS° 06 ÁgUa d° CuVelaÍ;

o de artes sobre o planeamento, a utilização, 
do pSenvo^v^ento, a protecção e a conservação 
0 pan 7° de -Ua d° Cuvelai, assim como sobre 
activid d 3 P°S^ao d° público em relação a tais 
nio eS e ° P°ss*vel impacto sobre o patrimó- 

g'Aconse2CUíX,ral;
Viagem e° °nSe^° e 0 Comité Técnico sobre a 
n° Curso d° Á^0 Substâncias cuJa introdução 
ditada m êUa d° ^uvelai deverá ser proibida, 
beru como Vesílgada ou monitorizada pelas Partes, 

l a sua mit- prov^enciar linhas de orientação para

C°nselho n]3 aS Partes e sujeito à aprovação do 
pr°jectos de dUear e *mPlernentar programas ou 
0 Ct^so dp Á esenvolvimento relacionados com 

06 Agua d0 Cuvelai;

«"> Por objiPree™" ' ■!"«

Cuvelai relativamente à util^0 AgUa d° 
racional do Curso dP Á ', zaçao equitativa e

çoes, caso sejam necessários e solicitados
k) Obteráame"tadamente’por ,ais instituições; ’

de nro01° anCeír0 6 tóCnÍC° Para a imPlementação 
de programas planos e projectos necessários para 

reahzaçao dos objectivos do presente Acordo 
em conformidade com as linhas de orientação e 
directivas estabelecidas pelo Conselho-

l) Implementar a decisões do Conselho e do Comité
Técnico;

m) Fazer recomendações ao Comité Técnico, sobre a
harmonização, das políticas nacionais de água e 
leis das Partes;

n) Desempenhar todas as outras actividades que, assim,
sejam atribuídas pelo Conselho ou o Comité 
Técnico;

o) Ser responsável pelo depósito de todos os registos
e decisões da Comissão.

ARTIGO 110 
(Obrigações das Partes)

11.1. As Partes prestarão a sua devida cooperação e apoio 
(incluindo apoio técnico, administrativo e financeiro) na 
implementação deste Acordo e da Comissão aqui estabelecida.

11.2. As Partes deverão, nos seus respectivos territórios, 
utilizar os recursos do Curso de Água do Cuvelai de modo 
equitativo e razoável, com vista a alcançar-se uma utilização 
racional e sustentável, com a protecção adequada e benefícios 
deste. O termo «equitativo e razoável» será interpretado em 
conformidade com o Protocolo da SADC.

11.3. As Partes deverão, na utilização dos recursos do 
Curso de Água do Cuvelai, nos seus territórios, tomar todas as 
medidas apropriadas, que visem prevenir danos significativos 
a qualquer outra Parte. O termo «dano «gnií5cativo>^ra 
interpretado em conformidade com o Protocolo da SADC

H 4 As Partes deverão trocar informações e dados disponi- 

"id.de <k águi mewológio. . — * »

Parte ou que possam af®ctar a jssãoe providenciar todos 
do Cuvelai, devera notificar a , ionadas Com o facto, 
os dados e informação dispomve contrário, a

11.6. A não ser que tenha s do acord^

Parte, notificada conforme conte, .P* „ . Parte
do presente Acordo, devera de sejs meses. _
que tenha emitido a notificaç Ou execução

11.7. Na eventualidade d extrema urgência, no
de quaisquer medidas planeato^ a p.bli e 
sentido de salvar a vida ou p = ortància, resultante d 
rança, ou outro interesse detgu^^alais medidas pode 
situação de emergência, a Parte que P

id.de
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0
proceder, imediatamente, à sua imnhm. . -
Em tal evento, uma declaração formal H nta.Ça° ou execuÇão. 
deverá ser comunicada à Comissão. 6 UfSenCia das medidas

11.8. Caso tenha sido solicitado pela Parte afeemd 
pentos, técnicos ou consultores nomeados pÍa Comií °U 

Parte deve providenciar a outra Parte bem como a™ Uma 

técnicos e consultores, dados e informacfi^ h pentos> 
acessíveis sobre qualquer projecto planeado, programa ou

11.9. Para efeitos do presente artigo, a informação relacionada 

com o projecto planeado, programa, ou actividade que poderá 
ter um efeito adverso significativo sobre a outra Parte ou que 
poderá adversamente afectar o Curso de Água do Cuvelai, 
deverá incluir as constatações sobre uma avaliação de impacte 
ambiental que aborda os efeitos sobre os ecossistemas do curso 
de água, bem como os efeitos sociais, culturais e económicos, 
e ainda os efeitos sobre o ambiente natural.

11.10. Se a Parte possui fundamentos razoáveis para acre­
ditar que a outra Parte está a planear um projecto, programa 
ou actividade que poderá ter um efeito adverso significativo 
sobre si, tal Parte deverá solicitar à outra Parte que está a 
planificar o projecto, programa ou actividade, para cumprir 
com as provisões do Subartigo 11.5. A solicitação deverá ser 
acompanhada por uma explicação documentada, apresentando 

19 1 n <SitUaÇõc?iG0

Agua do Cuvelai ou6 CaUSar danos JPresei«e um 
imediata ou atenção d °MraParteouPa^^ooN 

expeditos disponíveis notifí atraso e atravéJs- ’ 
a informação necessári ficar e fomecer ^ios» 

bem ao ““ X" >»5S 

originada no seu território ou cn° 
neste (independentementè da hecidaPorS1Oll>s 

12-3. Qualquer pTZutT30^ 

uma emergência, deve, èm colío^^^^uterrifc 
cialmente afectada, e sempre queí 
Secretanado tomar todas as medida 
petas circunstâncias, com vista a preveni?’ 
os efeitos prejudiciais da emergência. ’ 'gareelil* 

12.4. As Partes deverão, individual on „„ ■ 
desenvolver planos de eo„,l„gê„cil „„ „ 
situações de emergencia, em cooperação, conforme adej 
com o Secretariado e instituições competentes e on* 
ções internacionais.

as suas razões.
11.11. As Partes deverão empregar os seus melhores 

esforços para a recolha, e onde for apropriado, processar os 
dados e as informações relacionadas com o Curso de Água 

do Cuvelai, numa maneira que facilite a sua utilização por 
outra Parte, peritos técnicos ou consultores que poderão ser 
nomeados pela Comissão. As Partes desenvolverão todos os 
esforços para empregar uma forma padronizada para a recolha, 
o processamento e a disseminação de dados e informações, 

sempre que se julgue necessário.
11.12. As Partes deverão individual e conjuntamente tomar 

todas as medidas que se julgarem necessárias para proteger e 
preservar o Curso de Água do Cuvelai, desde à sua nascente 

e suas cabeceiras, até ao seu término comum.
11.13. As Partes deverão individual e conjuntamente 

prevenir, reduzir e controlar a poluição do Curso de Água 

do Cuvelai, que poderá causar um dano significativo à outra 
Parte, incluindo danos ao ambiente ou à saúde humana ou 
à segurança, ou ainda ao ecossistema do Curso de Agua 

do Cuvelai.
11.14. As Partes deverão tomar todas as medidas neces­

sárias para prevenir a introdução de espécies, alienígenas ou 
novas, no Curso de Água do Cuvelai, que poderão ter um 
efeito nocivo ao ecossistema do curso de água.

11.15. Se as Partes concordam em cooperar na planeamento 
conjunto de um projecto, programa ou actividade relacionada 
com o uso do Curso de Água do Cuvelai, quer seja de forma 
conjunta ou de uma forma contínua de troca de dados e 
informação disponível, e a comunicação atempada das suas 
respectivas avaliações e constatações sobre os dados e as 
informações, quaisquer períodos específicos de notificação 
e resposta relacionados com os projectos, programas ou 
actividades serão aplicados somente no quadro e conteúdos 

que forem acordado pelas Partes.

ARTIGO 13.°
(Resolução de litígios)

13.1. Qualquer litígio relacionado com a interpretação^ 
execução deste Acordo será resolvido amigavelmente,tó 
de consultas e negociações entre as Partes.

13.2. Qualquer Parte que considere haver um litígio® 
obrigação de informar a outra Parte que está a declararoMp

13.3. No caso de um litígio não ter sido resolvi o « 
um ano, a contar da data em que as consuto^ 

as Partes Contratantes deverão su me er .isPa®
13.4.0 Mediador sera nomeado por a à,

num prazo de três meses, a contar da data 

prazo de um ano, conforme estip^ ^.^ 
P 13.5. Caso as Partes não 

a nomeação do Mediador, S®ra "átrês membros,n<>mE’
13 6 O Tribunal compreenderam^ dasP^

b) Caso 9ualqUer ^oaaoTrib^^JoP  ̂

nomear uma P poderá 
meses, a outra n0 sen» isl^.

do Tribunal da erf0do d

^>>53%

a0 Preside^ tefC6ira P |icitaç 
de nomear da

meses apos j
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do Tribunal decidirão sobre as regras
7 Os ^le^r pelo Tribunal.

cedin’ent° 8 d0 Tribunal, quer em tennos de proce- 
^l-8'AS XâSa serão tomadas pela maioria dos votos 

íí ^Xrtestóo concordem com a matéria em 

|)Á CaS° determinará a matéria.
iili«io.°TrÍbU , node a pedido de qualquer uma das Partes, 

acautelatórias de protecção.
^e"díir bunal deverá emitir a sua decisão em conformi- 

13.H-°Tn i ões deste Acordo, do Direito Internacional 
^^ÍlSonal da Água.

edoDirellu °.sões do Mediador ou do Tribunal serão sub- 
1X12^escrito às Partes e serão assinadas pelo Mediador 

"'XÍos membros do Tribunal, conforme o caso. 

°"in3 As decisões do Mediador ou do Tribunal, con- 
fJ for ocaso, serão finais e legalmente vinculativas às 

wes Contratantes.
1314.0 Mediador ou o Tribunal, conforme for o caso, 

terminará a repartição dos custos da arbitragem entre as 
Partes Contratantes. As Partes suportarão os custos como 
Vediador e com o Tribunal numa base igualitária.

ARTIGO 14.°
(Acordos existentes sobre os recursos hídricos compartilhados)

Os acordos existentes entre Angola e a Namíbia, em matéria 
de recursos hídricos, permanecerão em vigor desde que não 
estejam em conflito com o presente Acordo.

ARTIGO 15.°
(Disposições financeiras)

15.1. Cada Parte deverá, em relação a todas as reuniões 
Comissão, ser responsável por todos os custos em que 

assineC°m a aSS^st^nc^a e Participação da sua delegação, 
^conseíh ^Ua^Uer outra Pessoa na sua delegação, como 

^u’Çòes fm °rÇamenl° da ^om^ssao sera elaborado com contri- 
^3S ^artes’ d°aÇões, ofertas e empréstimos 

e°ulras fonte S,mU^^atera^s’ fundos angariados intemamente 
I5,^Asco ^lnanc^amento definidas pelo Conselho.

Comissà ?^ÕeS ^as Partes para o orçamento ordi- 
15-4 a nà0 s ° everao ser determinadas pelo Conselho, 

^tições das pUe SeJa esPecificado pelo Conselho, as 
^enientados Dei ^tes’ Para a elaboração dos projectos 
?esPécie. As c omissão, poderão ser em dinheiro ou 
^^^PessoAl9068 6"1 espécie incluem: temP° 

Wi$ ento,Serviços .’ Per*tos técnicos, instalações de 
a^0Jament0 e equipamento, ou 

9S Pel° Conselho ?ÔeS P°derao ser eventualmente

j, ARTIGO 16.°

M>edades (Bcns)

Cnte^ent^Ta <^0rrtissãol0mea<^amente’ móveis e imóveis, 

Hsua localiza em n°me da Comissão, indepen- 
Ça°, constituem bens da Comissão.

Partes, ao abrigo da Comissão'?^ P°f qua,quer uma das
Pondente, ficando acessivelTcXX^0 " COrres’ 
base equitativa. "-omissão e as Partes numa

ARTIGO 17.°
(Língua)

As línguas de trabalho da Ca™; -
o português. Comissão serão o inglês e

ARTIGO 18.°
(Assinatura)

ARTIGO 19.°
(Ratificação)

O presente Acordo será ratificado pelas Partes de acordo 
com os respectivos procedimentos constitucionais.

ARTIGO 20.° 
(Entrada em vigor)

O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após 
a data em que a última Parte notificar a outra, através dos 
canais diplomáticos apropriados, da sua conformidade com os 
requisitos constitucionais requeridos para a sua implementação.

ARTIGO 21.°
(Emendas)

O presente Acordo pode ser alterado por acordo mútuo 
entre as ambas as Partes Contratantes, sendo que as alterações 
entrarão em vigor na data da troca dos instrumentos diplo­
máticos apropriados.

ARTIGO 22.°
(Dúvidas e omissões)

Em caso de dúvidas e omissões, resultantes da interpre­
tação e aplicação do presente Acordo, as Partes referir-se-ão 
ao Protocolo Revisto da SADC sobre os Cursos de Água 
Compartilhados de 2000, bem como às regras da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito relativo à Utilização dos 
Cursos de Água Internacionais para Fins Diversos dos e 

Navegação de 1997.
ARTIGO 23.° 
(Dissolução)

23 1 O Conselho pode decidir, consensualmente, sobre 
a dissolução da CUVECOM ou de qualquer dos seus orga 
e determinar os termos e condições da sua hqutdaçao e dis- 

POS23a°2.^A notificação de uma proposta a

CUVECOMseráfeiU^^^sãoao 

de, pelo menos, seis (6) respeito, sobre

tal proposta até um penodo de, peio m 

após a notificação da proposta.
ARTIGO 24.”
(Depositário)

24.1.0 original d.
de raiiCe.çdo de<’“"dc°Jited„ a ,.das às P«t«- 

SADC, que irá fomecer c p
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24.2. O Secretariado registará o presente Acordo junto do 

Secretariado do Secretário Executivo da SADC.
Em testemunho disso, nós os signatários, devidamente 

autorizados pelos nossos respectivos Governos, assinamos e 
autenticamos este Acordo em dois textos originais, um texto 
em inglês e o outro em português, sendo ambos os textos 
igualmente autênticos.

Feito em Windhoek, no dia 16 de Setembro de 2014.
Pela República de Angola, ilegível.
Pela República da Namíbia, ilegível.

40 As dúvidas e omissões resubantes 
apiicação ào presente Woma são res0\vi4as^X 
daRepúbirea.

__ O presente Dipioma entra em 
suapubVicaçao.

púb\ique-se.

aos 22 de Janeiro de 20\5. Luanda, aos „ ,

p idente da Repúbúca, Joss. tnufSDo

Despacho Presidencial n.° 10/15
de 26 de Janeiro

Considerando a estratégia do Governo no que concerne a 
diversificação das fontes de financiamento para prossecução 
de objectivos económicos e sociais de interesse público 
indispensáveis ao desenvolvimento nacional, em particular, 
dos programas de investimentos públicos e de outros progra­

mas e projectos de interesse nacional enquadrados no Plano 
Nacional de Desenvolvimento de Angola;

Tendo em conta que a actual conjuntura macroeconómica 
mundial e a necessidade de recurso aos mercados de capitais 
internacionais da dívida soberana obrigam a criação de uma 
estratégia com vista a garantir o sucesso do processo de 
emissão de títulos de dívida soberana nacional nos mercados 
internacionais, nos termos da Lei n.° 1/14, de 6 de Fevereiro;

Considerando que compete ao Governo definir as con­
dições complementares que devem obedecer o processo de 
negociação, contratação e emissão da dívida externa pública 

pelo Ministério das Finanças;
O Presidente da República determina, nos termos das 

disposições combinadas da alínea b) do artigo 120.° e do 
n.° 5 do artigo 125.°, ambos da Constituição da República 

de Angola, o seguinte:
1, ° — É aprovada a estratégia de emissão de títulos de 

dívida soberana nacional nos mercados internacionais, sob a 

forma de Eurobonds.
2. ° — É autorizado o Ministro das Finanças a executar as 

acções e implementar as medidas que possibilitem a conclusão 
dos trabalhos conducentes a concretização do financiamento 
externo até o montante de USD 1.500.000.000,00 (mil e qui­
nhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
por intermédio da emissão de dívida soberana nacional.

3.° — O Ministro das Finanças deve estabelecer, por meio 

de Decreto Executivo, as demais normas complementares 
que se fizerem necessárias à implementação das medidas 

aprovadas no presente Despacho Presidencial.

DesPacho PresidA .
co •„ «‘í

nsiderando qUe, no âmbito
- curso e o consagrado nas 
Tnbuana, foi autorizada a abertu ** 
Prevta Qualificação paraaAquisiçÍn°"CUtSoLi^ 

Gestão Tributária (SIGT), através do O 
n-° 8/14, de 21 de Janeiro; °DeSpachoP^

Concluído o referido Concurso e verificd 
legalidade dos actos praticados para a suarealizal^' 
daLeí„..20/l0,de7deS«emb„,Leid.c„w,*

O Presidente da Republica determina, nos teonosi, 
alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.»,*4 
Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. E aprovado o Relatório Final da Comissão de Avaliaçà 
do Concurso Limitado por Prévia Qualificação para aAqtó 
do Sistema Integrado de Gestão Tributária (SIGT).

2. É autorizado o Ministro das Finanças a celebraro 
• Contrato para a Aquisição do Sistema Integrado de Ge$

Tributária com a empresa TIS TECH ANGOLA—Tecnolo^ 
Informação, Sistema e Serviços, Limitada, novalorg 
AKz: 32.578.684.119,42 (trinta e dois mil milhões,_ 
e setenta e oito milhões, seiscentos e oitenta equa 
e dezanove kwanzas e quarenta e dois cê

3. O Ministro das Finanças deve assegu^ 

financeiros necessários à imPlementT° na jnterp^
4. As dúvidas e omissoes susci 

aplicação do presente Diploma saoresol

da República. presidencial entra^
5. O presente Despacho Pres 

data da sua publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 14 de Janeiro de^ 

O Presidente da Repúbhca.


